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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 
CÍVEL. MULTA ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória do ato declarativo 
de dívida. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - No que trata da alegada violação do art. 102, §2º, do Decreto 
n. 37/1966, com redação dada pela Lei n. 12.350 de 2010, o Tribunal 
Regional, na fundamentação do aresto vergastado, assim firmou seu 
entendimento (fls. 313-314): "A Apelante alega sua ilegitimidade para 
figurar como sujeito passivo, aduzindo que na qualidade de agente de carga, 
não é responsável tributário e nem se equipara ao transportador, entretanto, 
conforme bem observado pelo juízo a quo, sua atuação integrou atividades 
típicas e de obrigatoriedade dos transportadores estrangeiros, ademais de 
também ser de responsabilidade do agente de carga, nos termos do §1º do 
art. 37 do Decreto-Lei nº 37/66: "prestar as informações sobre as operações 
que executem e respectivas cargas" . Os atos administrativos gozam da 
presunção de veracidade e legitimidade, podendo ser desconstituídos 
somente quando o particular comprovar a ocorrência de manifesta 
ilegalidade, ônus do qual a Apelante não se desincumbiu. Nos termos da 
planilha de conhecimento eletrônico, evento 23, PET1, fl. 17 - JFRJ, a 
Apelante efetuou a inclusão das informações necessárias no sistema em 
17/08/2019, ou seja, após o prazo limite do dia 16/08/2019, em 
desconformidade com a alínea " e " do inciso IV do art. 728 do Decreto nº 
6.759/09, que regulamenta a administração da atividade, fiscalização, 
controle e tributação aduaneira do comércio exterior, e prevê a aplicação de 
multa na ausência de prestação de informação sobre veículo ou carga 
transportada, ou sobre operações que execute, na forma e no prazo 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A infração está 
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embasada na regulamentação aplicável ao caso, tendo a autoridade fixado o 
valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na legislação 
vigente, não havendo ilegalidade ou desproporcionalidade, razão pela qual 
não cabe ao Poder Judiciário interferir na autonomia e discricionariedade da 
Administração Federal, que atuou em conformidade com os parâmetros 
legais. O instituto da denúncia espontânea não incide quando há o 
descumprimento de obrigação acessória autônoma, como é o caso de 
prestação de informações a destempo, uma vez que constitui infração 
formal de natureza não tributária".

III - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, o posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que a infração decorrente do descumprimento de obrigação acessória 
autônoma, que é o caso da prestação de informações a destempo, que não 
tem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo, constitui infração 
formal de natureza não tributária, não sendo alcançada pelo instituto da 
denúncia espontânea, previsto no art. 138 do Código Tributário 
Nacional. Nesse sentido, os julgados seguintes: AgInt no REsp n. 
1.973.805/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.706.512/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2021, DJe de 26/2/2021.

IV - Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também 
não prospera, porquanto o acórdão paradigma encontra-se em sentido 
diverso do entendimento deste STJ.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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figurar como sujeito passivo, aduzindo que na qualidade de agente de carga, 
não é responsável tributário e nem se equipara ao transportador, entretanto, 
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embasada na regulamentação aplicável ao caso, tendo a autoridade fixado o 
valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na legislação 
vigente, não havendo ilegalidade ou desproporcionalidade, razão pela qual 
não cabe ao Poder Judiciário interferir na autonomia e discricionariedade da 
Administração Federal, que atuou em conformidade com os parâmetros 
legais. O instituto da denúncia espontânea não incide quando há o 
descumprimento de obrigação acessória autônoma, como é o caso de 
prestação de informações a destempo, uma vez que constitui infração 
formal de natureza não tributária".

III - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, o posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que a infração decorrente do descumprimento de obrigação acessória 
autônoma, que é o caso da prestação de informações a destempo, que não 
tem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo, constitui infração 
formal de natureza não tributária, não sendo alcançada pelo instituto da 
denúncia espontânea, previsto no art. 138 do Código Tributário 
Nacional. Nesse sentido, os julgados seguintes: AgInt no REsp n. 
1.973.805/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.706.512/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2021, DJe de 26/2/2021.

IV - Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também 
não prospera, porquanto o acórdão paradigma encontra-se em sentido 
diverso do entendimento deste STJ.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assime ementado:

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FORA DO PRAZO LEGAL. INAPLICABILIDADE 
DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido 
anulatório de dívida,oriundo de processo administrativo instaurado por não ter prestado 
informação sobre veículo ou cargatransportada, ou sobre operações que executar, uma vez 
que, "as informações relativas aosconhecimentos de transporte constantes do auto de 
infração foram prestadas após a chegada dascargas ao recinto alfandegário".

2. Os atos administrativos gozam da presunção de veracidade e legitimidade, podendo 
serdesconstituídos somente quando o particular comprovar a ocorrência de manifesta 
ilegalidade, ônus doqual o Apelante não se desincumbiu.
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3. A infração está embasada na regulamentação aplicável ao caso, nos termos do 
Decreto nº 6.759/09,que regulamenta a administração da atividade, fiscalização, controle e 
tributação aduaneira, referentesao comércio exterior, e prevê a aplicação de multa na 
ausência de prestação de informação sobreveículo ou carga transportada, ou sobre operações 
que execute, na forma e no prazo estabelecidospela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
conforme alínea "e" do inciso IV do art. 728.

4. A denúncia espontânea não incide quando há o descumprimento da obrigação 
acessória autônoma,como é o caso de prestação de informações a destempo, uma vez que 
constitui infração formal denatureza não tributária.

5. Recurso de apelação desprovido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial, 

implicando, ainda, na majoração da verba honorária recursal em mais 1% (um por cento), 

sobre o valor atualizado atribuído à causa."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Partindo de tais pressupostos, podemos concluir que a obrigação objeto da autuação 
em exame não tem vínculo direto com a atividade administrativo-tributária, estando 
superado neste caso o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre essa questão, vez 
que a discussão aqui posta é meramente administrativa e está ligada diretamente ao controle 
aduaneiro (poder de policia aduaneiro).

16. Em prosseguimento, em suas razões de recurso especial, especificamente a partir 
do item 24, sustentou a Agravante que os registros por ela efetuados no SISCOMEX 
CARGA, mesmo que a destempo, excluíram sua responsabilidade pela denúncia espontânea 
da infração, nos termos do artigo 102, §2º, do Decreto-Lei n.º 37/1966 (com redação dada 
pela Lei n.º 12.350/2010).

17. Além disso, visando ressaltar a diferença técnica, prática e doutrinária entre os 
temas, a Agravante cotejou em suas razões de recurso especial essa diferenciação, 
demonstrando, assim, que não há jurisprudência pacífica deste Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça que justifique a incidência do artigo 255, §4º, II, do Regimento Interno, bem como 
da Súmula 83 deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em especial diante dos 
pressupostos criados no acórdão proferido nos autos do REsp 1.999.532/RJ, de modo que, 
se a obrigação imposta no artigo 107, inciso IV, alínea e, do Decreto-Lei 37/1966, tem 
natureza administrativa aduaneira, inaplicável in casu a interpretação e alcance dados por 
este Egrégio Tribunal ao artigo 138 do Código Tributário Nacional.

[...] 
20. Logo, não restam dúvidas de que o artigo 102, §2º, do Decreto-Lei 37/1966, com 

a redação dada pelo artigo 18 da Medida Provisória 497/2010, convertida na Lei 
12.350/2010, estende, explicitamente, os efeitos da denúncia espontânea da infração 
também às obrigações administrativas aduaneiras, com exceção das penalidades aplicáveis 
na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.

21. Frise-se, inclusive, que no presente caso não estamos diante de uma penalidade 
pecuniária decorrente do inadimplemento de obrigação tributária acessória (artigo 113 do 
CTN), sobre a qual já há, realmente, entendimento pacificado pela inaplicabilidade dos 
efeitos da denúncia espontânea da infração, mas sim perante obrigação administrativa 
aduaneira, sobre a qual não há firme entendimento sobre a aplicabilidade da regra prevista 
no artigo 102, §2º, do Decreto-Lei 37/1966.

22. Assim sendo, tendo em vista o advento das alterações trazidas pela Lei 
12.350/2010, bem como o recente entendimento desta Colenda Corte exarado no REsp 
1.999.532/RJ é certo que os precedentes desse Colendo Superior Tribunal de 
Justiçaapontados na v. decisão proferidasão inaplicáveis in casu, em razão dos institutos do 
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distinguinshing e overruling.

 

É o relatório

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que trata da alegada violação do art. 102, §2º, do Decreto n. 37/1966, com 

redação dada pela Lei n. 12.350 de 2010, o Tribunal Regional, na fundamentação do 

aresto vergastado, assim firmou seu entendimento (fls. 313-314):

[...].
A Apelante alega sua ilegitimidade para figurar como sujeito passivo, aduzindo que 

na qualidade de agente de carga, não é responsável tributário e nem se equipara ao 
transportador, entretanto, conforme bem observado pelo juízo a quo, sua atuação integrou 
atividades típicas e de obrigatoriedade dos transportadores estrangeiros, ademais de também 
ser de responsabilidade do agente de carga, nos termos do §1º do art. 37 do Decreto-Lei nº 
37/66: "prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas" .

Os atos administrativos gozam da presunção de veracidade e legitimidade, podendo 
ser desconstituídos somente quando o particular comprovar a ocorrência de manifesta 
ilegalidade, ônus do qual a Apelante não se desincumbiu.

Nos termos da planilha de conhecimento eletrônico, evento 23, PET1, fl. 17 - JFRJ, a 
Apelante efetuou a inclusão das informações necessárias no sistema em 17/08/2019, ou seja, 
após o prazo limite do dia 16/08/2019, em desconformidade com a alínea " e " do inciso IV 
do art. 728 do Decreto nº 6.759/09, que regulamenta a administração da atividade, 
fiscalização, controle e tributação aduaneira do comércio exterior, e prevê a aplicação de 
multa na ausência de prestação de informação sobre veículo ou carga transportada, ou sobre 
operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.

A infração está embasada na regulamentação aplicável ao caso, tendo a autoridade 
fixado o valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na legislação vigente, 
não havendo ilegalidade ou desproporcionalidade, razão pela qual não cabe ao Poder 
Judiciário interferir na autonomia e discricionariedade da Administração Federal, que atuou 
em conformidade com os parâmetros legais.

O instituto da denúncia espontânea não incide quando há o descumprimento de 
obrigação acessória autônoma, como é o caso de prestação de informações a destempo, uma 
vez que constitui infração formal de natureza não tributária.

[...].
 

Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, o 

posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a infração decorrente 
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do descumprimento de obrigação acessória autônoma, que é o caso da prestação de 

informações a destempo, que não tem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo, 

constitui infração formal de natureza não tributária, não sendo alcançada pelo instituto da 

denúncia espontânea, previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional.

Nesse sentido, os julgados seguintes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. LEI N. 
12.350/2010. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte firmou compreensão segundo a qual a denúncia espontânea não se 
aplica aos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.973.805/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: - Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, de que a denúncia espontânea não tem o efeito de impedir a imposição 
da multa por descumprimento de obrigações acessórias autônomas.

3. A inserção da nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, dada pela 
Lei nº 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da jurisprudência desta Corte. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
10.2.2020; AgInt no REsp 1.867.756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020.

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.706.512/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 26/2/2021).

 

Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também não prospera, 

porquanto o acórdão paradigma encontra-se em sentido diverso do entendimento deste 

STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.132.799 / RJ
Número Registro: 2024/0104521-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50839463820224025101

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BOLLORE LOGISTICS BRAZIL LTDA
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - RJ043655
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - IMPORTAÇÕES - 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOLLORE LOGISTICS BRAZIL LTDA
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - RJ043655
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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